

		

			[image: Mauricio.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 do autor


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       C957p




      2021








      	       Cruz Júnior, Maurício Ferreira da



Projetos educacionais para as pessoas idosas: a observância humanística para o exercício de cidadania / Maurício Ferreira da Cruz Júnior. - 1. ed. - Curitiba: Appris, 2021.





      139 p.; 21 cm. – (Direito e constituição).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525017075




      




      1. Idosos – Educação.2.  Universidades e faculdades. 3. Cidadania. I. Título. II. Série.














            	



      	       




      




      CDD – 374


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Rebeca Nicodemo









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Cibele Bastos








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Danielle Paulino








	
 CAPA




	
Amy Maitland








	
REVISÃO




	
Isabela do Vale Poncio









	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO DIREITO E CONSTITUIÇÃO




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)









    	








        	     CONSULTORES








    	     Ana Lúcia Porcionato (UNAERP)


Arthur Mendes Lobo (UFPR)


Augusto Passamani Bufulin 


(TJ/ES – UFES)


Carlos Eduardo Pellegrini (PF - EPD/SP)


Danielle Nogueira Mota Comar(USP)


Domingos Thadeu Ribeiro da Fonseca 


(TJ/PR – EMAP)


Elmer da Silva Marques (UNIOESTE)


Georges Abboud (PUC/SP)


Guilherme Vidal Vieira (EMPAP)


Henrique Garbelini (FADISP)


José Laurindo de Souza Netto 


(TJ/PR – UFPR)


Larissa Pinho de Alencar Lima (UFRGS)


Luiz Osório de Moraes Panza (Desembargador TJ/PR, professor doutor)


Luiz Rodrigues Wambier (IDP/DF)


Marcelo Quentin (UFPR)


Mário Celegatto (TJ/PR – EMAP)


Mário Luiz Ramidoff (UFPR)


Maurício Baptistella Bunazar (USP)


Maurício Dieter (USP)


Ricardo Freitas Guimarães (PUC/SP)








	







  





Para meus pais, Maurício e Solange, por terem me dado tanta força e incentivo sempre que precisei na vida.


			Para Stella e Mirella, por terem me alegrado quando mais precisei. Sem todos vocês, nada disso seria possível.


			





AGRADECIMENTOS


			A Deus, por ter me concedido a fé e a perseverança necessárias e por ter me instruído a jamais desistir, mesmo nos momentos difíceis e nas adversidades.


			Aos meus valiosos e amados pais, Maurício Ferreira da Cruz e Solange Delite Ferreira, por todo amor, pelos sacríficos e pelo total apoio nesse trilhar.


			À minha querida irmã, Mirella Delite Ferreira, por todos os momentos em que estivemos juntos e por ter me dado o melhor presente deste mundo, a Stellinha, minha afilhada.


			À Grace Kelly, Tia Letícia e Isabella, pelos auxílios e acolhimento em Campo Grande.


			À minha orientadora, Prof.ª Dr.ª Maurinice Evaristo Wenceslau, que mudou a minha forma de enxergar a pesquisa e pelas excelentes orientações, indicações e conversas. 


			Aos membros da banca de qualificação, Prof. Augusto S. da Silva e Prof. Rogério Mayer, por todas as contribuições e indagações essenciais para o desenvolvimento da versão de defesa.


			Aos amigos, que adquiri na constância acadêmica, e que sempre levarei em meu coração. Ao Luiz Rosado, exemplar camarada que tanto me auxiliou ao longo do mestrado, excelente pessoa, com uma alma tão pura e bondosa, espero que continue auxiliando-me de onde estiver. Igor Santos, grande amigo que me fez gostar um pouco mais de Campo Grande e de Mineiros, e que me ajudou a esquecer um pouco a saudade de casa.


			A todos os meus colegas da 2ª turma do mestrado PPGD, em especial ao Antônio Leonardo, pelos auxílios durante o mestrado, a Abgail, Antônio Neto e Rodrigo, parceiros de pesquisas, orientações e grupos.


			A Prof.ª Leiner Maura (UCDB) e Eduardo Ramirez (Proece), pela recepção e auxílio na pesquisa.


			À Alana Regina, pelos auxílios e ajustes na gramática e em normas. 


			A todas as pessoas idosas que entraram em minha vida e àquelas que, infelizmente, não se encontram mais presentes.


			A todos os professores do PPGD da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.


			Aos funcionários da Fadir e secretarias, pelas dúvidas sanadas.


			À Faculdade Morgana Potrich, na pessoa da diretora geral Morgana Potrich, pelo auxílio e apoio que foram cruciais para a publicação da presente obra.


			A velhice é tão longa que não se deve começá-la cedo demais.


			Mark Twain (1835-1910)


			





PREFÁCIO


			A longevidade que se registrou, no final do século passado e início deste, foi registrada pelos pesquisadores sem que a população tivesse real consciência. O prolongamento substancial global da vida da população se deve ao avanço da ciência, especialmente na área de saúde, e pela qualidade de vida nos países mais ricos.


			Importante observar que, não apenas o tempo de vida que se alterou, mas também a vitaliciedade das pessoas idosas. A população entendida como idosa provocou alteração significativa na relação social e econômica, exigindo políticas públicas que possibilitem equilíbrio social e econômico com o Estado e as novas gerações.


			Com a idade, as mudanças não ocorrem apenas no corpo, mas também no comportamento, no pensar, na relação com a sociedade, na preocupação em solidificar um mundo melhor para os seus. Assim, suas preocupações são voltadas não somente em aproveitar, com qualidade, os benefícios da vida digna, como fazer turismo, frequentar apresentações de teatro e shows, mas também, muitas vezes, manutenção/reinserção em mercado de trabalho, para participação em movimentos de reivindicação para conquista/manutenção de seus direitos fundamentais, para sustentabilidade, entre outros.


			Assim, o idoso que vive nesta sociedade com rápidas mudanças requer o oferecimento de educação continuada, especializada e de qualidade, entretanto, com nova proposta educacional. Se para as novas gerações a educação prepara também para o mercado de trabalho, para os idosos os interesses de formação/atualização/participação se alteram.


			Assim, o exercício da cidadania pelas pessoas idosas passa a ser essencial na defesa dos seus direitos fundamentais, considerando as necessidades surgidas com a ampliação da longevidade. A reivindicação e a conquista dessa revisão/ampliação de direitos possibilitarão o desenvolvimento social, melhoria da relação intergeracional e, por consequência, na qualidade de vida para a pessoa idosa.


			Nesse contexto, este livro foi editado, como resultado de pesquisa desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos, vinculado à Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (PPG em Direitos Humanos/UFMS), curso de mestrado e do Laboratório de Estudos e Pesquisa em Direitos Difusos (LEDD), que se constituíram em espaços privilegiados para análise da temática “Projetos educacionais para as pessoas idosas: a observância humanística para o exercício de cidadania”.


			Seu desenvolvimento ocorreu pelo desenho da realidade dos Centros Universitários, em Campo Grande (MS), com levantamento documental amplo e diálogo crítico com os teóricos e a legislação interna e externa contemporânea. Nesse sentido, considerando a realidade local e regional foram analisados os projetos educacionais para cidadania da pessoa idosa, desenvolvidos nos Centros Universitários em Campo Grande (MS), em três etapas:


			Primeira Etapa: analisa a relação da pessoa idosa e a educação para cidadania. Para tal, registrou-se as mudanças na sociedade provocadas pela longevidade e a atuação mais ampla das pessoas idosas, conceituando esse “novo envelhecimento” e as interferências nas políticas públicas implementadas para garantia de seus direitos fundamentais. Em especial, considerando a educação essencial para participação ativa dessa população e, principalmente, para que a nova geração não tenha postura discriminatória.


			Segunda Etapa: foi construído estado do conhecimento legislativo dos direitos das pessoas idosas e seus direitos educacionais, analisando a legislação internacional, especialmente a Declaração Universal dos Direitos Humanos, os Planos de Ações para o Envelhecimento, a Carta de São José para os Direitos dos Idosos. Na sequência, a análise foi sobre o direito à educação, como direito fundamental, na constituição vigente e, as políticas públicas brasileiras de proteção às pessoas idosas no Brasil, com destaque a Política Nacional do idoso (PNI/94) e o Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/2003).


			Terceira Etapa: nessa etapa, após o levantamento e seleção dos projetos educacionais para as pessoas idosas nos Centros de Ensino Superior em Campo Grande (MS), no período de (2013 a 2017), foram analisadas as propostas implementadas com ações que fortalecem o exercício da cidadania dessa população. Destaca-se que, para as análises, foram utilizados os métodos exploratório, descritivo, bibliográficos e documentais, em perspectiva comparada, confrontando com o conceito de justiça de Rawls (1997).


			Espera-se que esta publicação possibilite não somente a divulgação do conhecimento que tem sido produzido no âmbito do curso de mestrado, vinculado ao PPG em Direitos Humanos/UFMS e do LEDD, mas, principalmente, que intensifique o diálogo necessário entre todos aqueles que têm se dedicado a discussão e compreensão das Políticas Públicas Educacionais para as pessoas idosas e seu exercício para a cidadania.


			Prof.ª Dr.ª Maurinice Evaristo Wenceslau 


			(PPG em Direitos Humanos/UFMS/LEDD)


			E-mail: maurinice@uol.com.br
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NOTAS INTRODUTÓRIAS 


			Levando-se em consideração o crescimento do número de pessoas idosas no mundo – principalmente, no Brasil –, estabelecer uma faixa etária para classificá-las é fundamental para delimitar um grupo a que serão direcionados investimentos os quais busquem efetivar direitos já legislados em nosso ordenamento jurídico, cada vez mais imprescindíveis.


			No entanto, estabelecer o conceito de pessoas idosas é motivo de discussão e pouco consenso. Existem vários critérios para análise dos quais seriam mais bem utilizados. Entre os critérios posteriormente analisados, será utilizado o conceito estabelecido por lei, no caso, o artigo 1º, do Estatuto do idoso (BRASIL, 2003).


			A ideia central para a elaboração do presente livro relaciona-se às produções cientificas já elaboradas, entre elas, a Iniciação Científica de 2014 a 2015 e de 2015 a 2016, sendo o fomento respectivamente Pibic/UFMS e Pibic/CNPq, intitulada “Políticas Públicas Educacionais Inclusivas para Pessoas Idosas”. Pesquisa esta que serviu de base para o trabalho de conclusão de curso intitulado “A (Re) Inserção da Pessoa Idosa ao Meio Produtivo e as Políticas Públicas do Trabalho e da Educação”.


			Vincula-se ao grupo de pesquisa Laboratório de Estudos e Pesquisa em Direitos Difusos (LEDD), no qual auxiliou na abertura de horizontes, no olhar para novas fontes bibliográficas e para bases metodológicas. Consoante, o apoio da Faculdade Morgana Potrich foi indispensável para a realização da presente publicação.


			O livro considera o conceito de pessoa idosa e envelhecimento de cunho primordial. Dessa forma, quando promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88) (BRASIL, 1988) vigente, as pessoas com mais de 65 anos eram consideradas idosas e dispunham de alguns benefícios e prioridades. Entretanto, a Política Nacional do Idoso (PNI/94), em 1994 (BRASIL, 1994), trouxe alteração de seu texto, passando a considerar como idosas as pessoas maiores de 60 anos de idade. Nesse sentido, o Estatuto do idoso de 2003 (EI/2003), posteriormente, também modifica o conceito de pessoa idosa, passando a ser aquelas pessoas com idade igual ou superior aos 60 anos. 


			Em conjuntura com os conceitos de pessoa idosa e uma educação específica, será abordado o conceito de políticas públicas, muito importante para a efetivação de direitos amplamente debatidos no atual estudo. 


			Parte-se das análises dos documentos que abordam sobre aumento da população idosa decorrente no mundo, por meio das bases documentais da Organização Nações Unidas (ONU), Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo de populações das Nações Unidas (UNFPA), além do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), modificando o foco para a realidade brasileira.


			Demonstrados os números relativos a pessoas idosas no mundo e no Brasil, é necessário realizar o andejar na história sobre os avanços que as pessoas idosas foram garantindo ao longo dos tempos, incialmente passando pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (DUDH/48; ONU, 1998), em âmbito internacional, até a Cuarta Conferencia Regional Intergubernamental sobre Envejecimiento y Derechos de las Personas Mayores en América Latina y el Caribe (CEPAL-ONU, 2017). Finalizando, no ordenamento jurídico pátrio, encontram-se as bases Constitucionais na CRFB/88 (BRASIL, 1988) e as estruturas específicas para a pessoa idosa, por meio da PNI/94 (BRASIL, 1994) e no EI/2003 (BRASIL, 2003).
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